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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL 1ª Vara Cível da Capital EDITAL Processo: 1002559-69.2021.8.11.0041 Espécie: 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129) Polo ativo: ARCA S/A AGROPECUARIA Pessoa(s) a ser(em) intimada(s): CREDORES/INTERESSADOS Finalidade: Proceder à intimação dos credores e interessados acerca 
do deferimento do processamento da recuperação judicial da(s) empresa(s) ARCA S/A AGROPECUÁRIA, bem assim conferir publicidade à relação nominal de credores apresentada pela(s) recuperanda(s). 
Relação de credores: Trabalhista 1, Jair Fausto De Araujo, R$4.291,59; 2, Adenilson Ferreira Santos, R$2.281,80; 3, Adilson Pereira Ramos, R$784,70; 4, Adriana Maria Dos Santos, R$1.683,02; 5, Adriano 
Carvalho Da Silva, R$2.165,13; 6, Alexandra Janaina Silva Bernardo, R$247,36; 7, Angela Ribeiro De Carvalho, R$1.144,11; 8, Antoninho Dos Santos, R$6.711,59; 9, Antonio Rosa Bernardo, R$1.426,19; 10, Breno 
Da Costa Do Nascimento, R$870,47; 11, Bruna Mayara De Almeida Tallevi, R$1.243,53; 12, Claudinei De Souza Junior, R$786,52; 13, Dilson Petri, R$67,07; 14, Douglas Carlos Da Silva, R$6.189,84; 15, Edilson 
Ribeiro De Sa, R$3.300,58; 16, Edineia Rosa Soares Da Silva, R$1.615,56; 17, Gabriela Maia Franco Lourenzoni, R$6.487,10; 18, Jean Carlos Da Silva Souz0, R$142,03; 19, Jose Carlos Brazil, R$4.540,14; 20, 
Jose Edio Soares Da Silva, R$2.446,03; 21, Jovenildes Simao De Araujo, R$538,52; 22, Luciana Aparecida Dos Santos, R$1.413,96; 23, Magda Thais Soares Da Silva, R$1.367,12; 24, Maristela Damaceno Da 
Paz Do Vale, R$1.690,30; 25, Nelson Ortega, R$1.710,25; 26, Reinaldo Paulo Cano, R$2.668,93; 27, Valdeci Macena Da Silva, R$307,73; 28, Valdenor Gomes Da Silva, R$185,58; 29, Valdir Pereira Da Silva, 
R$4.540,14; 30, Walmir Estalino Lopes, R$1.526,79; 31, Wemerson Da Silva Santos, R$2.245,32; 32, Wesley James Teixeira Vitorino, R$610,72; Garantia Real 33, Banco De Lage Landen Brasil S/A, R$348.754,06; 
34, Banco Do Brasil S/A, R$608.264,26; 35, Banco Do Brasil S/A, R$1.242.008,19; 36, Banco Original Do Agronegocio S/A, R$1.645.964,97; 37, Cooperativa De Credito Poupança E Investimento Do Sudoeste 
Mtpa Sicredi Sudoeste Mtpa, R$480.000,00; 38, Dario Graziato Tanure, R$306.280,33; 39, Eliane Aleixo Lustosa, R$2.026.940,95; 40, Eliane Aleixo Lustosa, R$412.853,18; 41, Erik Peccei Szaniecki, R$147.309,61; 
42, Fabrício M. Larragoiti Lucas, R$821.000,00; 43, Julio Chitman, R$400.322,32; 44, Julio Chitman, R$408.373,71; 45, Lipari Fundo De Investimento Multimercado Credito Privado Investimento No Exterior, 
R$306.280,33; 46, Lp Sementes & Biotecnologia Ltda, R$1.605.679,71; 47, Marcio Aguiar Da Silva, R$3.000.085,00; 48, Marcos Euclerio Leão Correa, R$400.322,32; 49, Marcos Euclerio Leão Correa, 
R$408.373,71; 50, R2 Fundo De Investimento Multimercado Credito Privado Investimento No Exterior, R$147.309,61; 51, Roberta Kann Donato, R$9.111.200,00; 52, Ronaldo Giesta Tristão, R$412.853,18; 53, 
Tristão Comercial E Participações Ltda, R$2.929.874,94; Quirografário 54, Auto Posto Quero Quero Ltda, R$747,00; 55, Comercial De Combustiveis Shopping Ltda, R$103,05; 56, Energisa Mato Grosso 
Distribuidora De Energia S.A, R$8.878,82; 57, A.O. Gotardo Pneus E Cia Ltda, R$812,00; 58, Amaggi Exportacao E Importacao Ltda, R$152.462,75; 59, Auto Peças Tangara Eireli, R$1.029,15; 60, Auto Posto Das 
Bandeiras Ltda, R$26,00; 61, Bassani Comercio De Combustiveis Eireli, R$15,00; 62, Bunge Alimentos S/A, R$507.842,77; 63, Cia Agropastoril Mata Da Chuva, R$2.669.272,18; 64, Cla Auto Peças Ltda, 
R$2.515,32; 65, Clodoveu Franciosi, R$49.659,62; 66, Comercio De Materiais De Construcao Lorenzetti Ltda, R$5.687,27; 67, Compacta Comercial Ltda, R$1.996,01; 68, Cromomaq Hidraulica Ltda, R$1.840,00; 
69, Eb Comercio De Eletrodomesticos Eireli, R$3.439,20; 70, Emfa - Emerging Markets Financial Advisor, R$7.052.527,79; 71, Gd Comercio De Pneus Ltda, R$2.100,00; 72, Guaxe Construtora Ltda, 
R$2.730.060,06; 73, Guaxe Construtora Ltda, R$275.000,00; 74, Hiper Mercado Gotardo Ltda, R$2.330,10; 75, Hugo Becker Lorenzetti, R$4.592,00; 76, Inviolavel Campo Novo Monitoramento De Alarmes Ltda, 
R$401,61; 77, Lava Jato Hiper Clean Ltda, R$50,00; 78, Localiza Rent A Car Sa, R$247,06; 79, Mc Com De Prod Automotivos Ltda, R$429,00; 80, Moacir Ourives De Oliveira, R$300.000,00; 81, Pasqualotto 
Conveniencia Ltda, R$71,50; 82, Posto 10 Br, R$1.106,67; 83, Posto Uniao De Brasnorte Ltda, R$1.510,85; 84, Renê Junqueira Barbour, R$1.353.902,91; 85, Rogerio Augusto Franciosi E Outros, R$42.466,00; 
86, Telefonica Brasil S/A, R$1.965,80; 87, Tractor Parts Tangara Distribuidora De Auto Pecas Ltda, R$7.780,00; 88, Unimed Vale Do Sepotuba, R$385,22; 89, Upl Do Brasil, Indústria E Comércio De Insumos 
Agropecuários S/A, R$5.608.430,48; 90, Waldir Martinez Rossi, R$7.110,31; Me/Epp 91, Derivaldo De Jesus Brito Epp, R$15,00; 92, A. C. Santiago - Me, R$656,00; 1, Abel Luiz Marca Cia Ltda, R$600,00; 2, Amigo 
Da Terra Insumos Agropecuarios Ltda - Epp, R$138,00; 3, Ana Lucia Da Silva Oliveira, R$1.203,00; 4, Auto Mecanica Taioense Ltda, R$2.170,00; 5, Auto Posto Caminhoneiro Ltda, R$1.677,50; 6, Auto Posto 
Chapada Azul Ltda - Me, R$175,46; 7, C W Fernandes Comercio De Gases E Liquidos, R$344,00; 8, Central Hidraulica Comercio De Pecas Eireli, R$475,06; 9, Coranja Comercio De Maquinas Ltda, R$1.611,08; 
10, Dellalibera & Cia Ltda, R$786,68; 11, Dhein Comercio De Pecas E Acessorios Ltda, R$260,00; 12, E P Comercial De Materiais Eletricos Ltda, R$31,00; 13, E R Dalmolin - Moveis - Me, R$542,23; 14, Forte 
Comercio E Distribuidora De Madeiras Ltdda - Epp, R$2.018,00; 15, G Borges Pereira Eireli, R$2.994,15; 16, Giljerson Gomes 97930725120, R$37,50; 17, Hidraulica Campo Novo Eireli, R$227,60; 18, Jair Fausto 
De Araujo 41530195187, R$750,00; 19, Joel Da Silva Eireli, R$300,00; 20, Joel De Castro Alves, R$220,00; 21, Jose Jadir Faccio- Me, R$2.077,04; 22, Jose Ribamar Alves Martins, R$1.215,50; 23, Juremaq Com 
De Maq E Prod Agrop Eireli, R$1.078,66; 24, Leandro De Almeida Da Silva 03134887118, R$510,00; 25, Lopes Da Silva & Cia Ltda, R$3.483,32; 26, Mecanica Zito Ltda, R$260,00; 27, Pedro Alves Pires, 
R$6.364,68; 28, Rockenbach Agropecuaria Ltda, R$11.628,85; 29, Rural Solucoes E Servicos Ltda, R$93.782,06; 30, Sergio Domiciano Da Silva - Me, R$105,00; 31, Setta Visual Comunicaca E Desing Ltda-Me, 
R$100,00. Despacho/decisão: (...) Cuida-se de pedido de Recuperação Judicial ajuizado por Arca S.A Agropecuária sociedade anônima de capital fechado com sede no município de Tangará da Serra (MT), 

atividades no ano de 1985 por intermédio de “investimento pioneiro na pecuária de corte no Município de Nova Bandeirantes/MT, onde formou 7.000 (sete mil) hectares de pastagem e infraestrutura necessária 
para o bom manejo do gado”. [1] Narra que no ano de 2001 ocorreu a incorporação das empresas Fonte Agropecuária Ltda e F.C.C Empreendimentos e Participações Ltda, tendo a requerente se tornado detentora 
de 24.000 hectares, metade em reserva ambiental e a outra metade em pastagem, onde era realizada a cria e recria de um rebanho em torno de 15.000 cabeças e a criação de gado Nelore PO para produção de 

prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da presente decisão, apresentar seu Plano De Recuperação Judicial, observando-se as exigências contidas nos artigos 53 e seguintes da lei de 
regência, sob pena de convolação em falência. Em consequência, com fundamento no disposto no artigo 52, da Lei N.º 11.101/2005: 1 - Nomeio como Administrador Judicial RONIMÁRCIO NAVES ADVOGADOS, 
inscrita no CNPJ sob o nº 04.860.633/0001-20, situada à Avenida Historiador Rubens de Mendonça, n.º 2368, sala 1202, Edifício Top Tower, CEP: 78.050-000, telefone: (65) 3025-5058 / 98112-4184, www.rnaves.
adv.br, e-mail: roni@rnaves.adv.br, bairro Bosque da Saúde, a ser intimada na pessoa de RONIMÁRCIO NAVES, advogado militante nesta Comarca, inscrito na OAB/MT sob o n.º 6228 (CPF n.º 488.034.211-49) 

da Lei n.º 11.101/2005). 1.1 - DETERMINO que a Secretaria do Juízo, no mesmo ato de intimação por e-mail, encaminhe o termo de compromisso para roni@rnaves.adv.br, que deverá ser assinado e devolvido, 

de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes”, além do número de credores em R$ 481.739,11, que 

outras, o envio de correspondências aos credores, deslocamento, além da elaboração de relatório mensal, manifestação nos autos principais e nas habilitações/impugnações. Oportuno destacar, que também se 

conhecimento técnico. 1.4 - Ressalto que a importância ora arbitrada, deverá ser paga em 30 (trinta) parcelas mensais de R$ 16.057,97, levando-se em conta o prazo médio previsto para o encerramento de uma 
Recuperação Judicial; sem que o Sr. Administrador Judicial se exima da prestação de contas e relatório circunstanciado previsto no artigo 63, I, da Lei n.º 11.101/05, sob pena de importar em desídia. 1.5 - O 
pagamento da aludida remuneração deverá ser efetuado mediante depósito em conta corrente de titularidade do Administrador Judicial, a ser informado por este às recuperandas, devendo ser comunicado ao 
Juízo eventual descumprimento da obrigação. 1.6 - Consigno que nas correspondências a serem enviadas aos credores pela administração judicial, deverá o auxiliar do Juízo, solicitar a indicação dos dados 
bancários dos credores, para recebimento dos valores assumidos nos termos do plano de recuperação judicial a ser apresentado, caso aprovado e homologado, evitando-se, assim, a realização de pagamentos 
por intermédio de depósitos judiciais. 2 - Declaro Suspensas, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do deferimento do processamento da recuperação judicial (art. 6º, § 4º), as ações e execuções 
promovidas contra a requerente, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos aos efeitos da presente recuperação judicial, permanecendo os respectivos 

oitenta) dias (art. 6º, § 4º) qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais 
cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial. 2.2 - Vale destacar que o disposto nos incisos I, II e III, do caput, do artigo 6º, da LRF, não se aplica aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º da mesma 
norma, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial 
durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º, a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do Código de Processo Civil, observado o disposto no art. 805 
do referido Código. (LRF - art. 6, §7º-A - incluído pela Lei 14.112/2020). 3 - Determino ainda, que a requerente apresente, mensalmente, enquanto perdurar a recuperação judicial, contas demonstrativas, sob pena 
de destituição de seus administradores (artigo 52, IV, da Lei N.º 11.101/2005), bem como que passem a utilizar a expressão “Em Recuperação Judicial” em todos os documentos que for signatária, conforme 

formando-se a partir da primeira, um incidente processual para onde serão direcionadas as demais contas subsequentes. Sem prejuízo de tal medida, a recuperanda deverá encaminhar mensalmente à 
administradora judicial, até o dia 30, toda documentação contábil, além dos documentos que esta venha a solicitar, bem como os comprovantes de recolhimento de tributos e encargos sociais e demais verbas 
trabalhistas. 4 - Comunique-se o Registro Público de Empresas e a Secretaria Especial da Receita Federal a anotação da recuperação judicial nos registros correspondentes (LRF - Art. 69, § único, com redação 

informações atualizadas sobre os processos de falência e de recuperação judicial, com a opção de consulta às peças principais do processo (art. 22, II, “k” - incluído pela Lei 14.112/2020), devendo ainda manter 

22, II, “l” - incluído pela Lei 14.112/2020). 5.2 - Deverá ainda o Administrador Judicial providenciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, as respostas aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e 
órgãos públicos, sem necessidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, II, “m” - incluído pela Lei 14.112/2020). 5.3 - Para elaboração dos Relatórios Mensais de Atividade, a administradora judicial deverá adotar 
como padrão o modelo constante do anexo da Recomendação n.º 72, de 19/08/2020, do Conselho Nacional de Justiça (art. 2º, caput). A administradora judicial tem total liberdade de inserir no RMA outras 
informações que jugar necessárias, devendo, contudo, seguir a recomendação de padronização de capítulos de forma a contribuir com o andamento do processo, em benefícios dos credores e do Juízo. O referido 
relatório deverá ser também disponibilizado pela administradora judicial em seu website. 5.4 - Deverá o administrador judicial ainda, encaminhar mensalmente ao e-mail cba.ajrma.rjf@tjmt.jus.br, até todo dia 10, 

- art. 3º), sob pena de substituição. 5.4.1 - O referido relatório deverá conter, no mínimo, as informações elencadas no artigo 3º, 2º e seus incisos, da mencionada recomendação. No assunto do e-mail deverá 
constar “Relatório de Andamento Processual da Recuperação Judicial de ARCA S.A Agropecuária”, com a indicação do número do processo e o mês de referência, sob pena de substituição. 5.5 - Deverá o 
administrador judicial ainda, encaminhar mensalmente ao e-mail cba.ajrma.rjf@tjmt.jus.br, até todo dia 10, um “Relatório de Andamentos Processuais” de todos os incidentes processuais correlatos à presente 
Recuperação Judicial, informando ao Juízo a fase processual em que se encontram, devendo o referido relatório conter, no mínimo, informações elencadas no artigo 4º, 2º e seus incisos, da mencionada 
recomendação. No assunto do e-mail deverá constar “Relatório de Andamento Processual dos Incidentes Correlatos à Recuperação Judicial da ARCA S.A Agropecuária”, com a indicação do mês de referência, 
sob pena de substituição. 6 - Expeça-se o EDITAL a que se refere o parágrafo 1º, do artigo 52, da Lei N.º 11.101/2005, que deverá constar: a) o resumo do pedido do devedor e desta decisão (art. 52, § 1º, inciso 

e/ou divergências quanto aos créditos relacionados pelo devedor, na forma do art. 7º, § 1º da Lei N.º 11.101/2005. 6.1 - Consigne-se que, os credores têm o prazo de 15 (quinze) dias, Para ApresentarEM Suas 

para o recebimento dos pedidos de habilitações/divergências, no âmbito administrativo. 6.2 - Ficam os credores advertidos de que, não há necessidade de informar nos autos o encaminhamento do e-mail. 
AUTORIZO a Secretaria do Juízo a deixar de juntar nos autos, mediante certidão, as divergências, direcionadas, nesta fase, aos autos principais. 6.3 - Considerando que o feito tramita pelo sistema PJE, deverá 
a recuperanda ser intimadas para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, encaminhar para o e-mail da Secretaria do Juízo (cba.1civeledital@tjmt.br.), a relação de credores, nos termos do artigo 41 da Lei n. 
11.101/05, em meio eletrônico (formato word), sob pena de revogação da presente decisão, viabilizando a complementação da minuta com os termos desta decisão. 6.4 - Em seguida, deverá a recuperanda 

22, II, “k” (incluído pela Lei 14.112/2020), também sob pena de revogação. 7 - De acordo com o disposto no art. 1º, da Recomendação n.º 72, de 19/08/2020, do Conselho Nacional de Justiça, encerrada a fase 

contendo a relação de credores, além das informações mencionadas no art. 1º, § 2º e seus incisos da referida Recomendação. 7.1 - O referido relatório deverá ser protocolado nos autos principais da recuperação 
judicial e divulgado no site eletrônico da administradora judicial. O administrador judicial deverá criar um website para servir de canal de comunicação com os credores, que deverá conter as cópias das principais 

Mensal de Atividades”, do “Relatório de Andamentos Processuais” e do “Relatório dos Incidentes Processuais”, determinados nesta decisão, deverá o administrador judicial utilizar os modelos constantes dos 
Anexos I, II, III e IV, da Recomendação n.º 72/2020, do CNJ, em arquivo eletrônico com formato de planilha xlsx, ods ou similar, ou de outra ferramenta visualmente fácil de ser interpretada (artigo 5º). 8 - 
Apresentado o Plano De Recuperação Judicial, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta decisão, conforme já consignado, Publique-se Outro Edital Contendo Aviso Aos 
Credores Sobre o Recebimento e Apresentação Do Plano De Recuperação, (art. 53, parágrafo único), consignando-se que os credores têm o prazo de 30 (trinta) dias para manifestar eventual Objeção ao Plano 
de Recuperação Judicial (art. 55, parágrafo único), contados da publicação do 2º Edital. 9 - Vindo aos autos a Relação De Credores A Ser Apresentada Pelo Administrador Judicial (art. 7º, § 2º), no prazo de 45 

sócios ou o Ministério Público, poderão apresentar Impugnação Contra A Relação De Credores Do Administrador Judicial, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 8º, da norma em comento. 9.1 - Ficam os 
credores advertidos que, por ocasião da apresentação dos pedidos de habilitação/impugnação (fase judicial), os pedidos devem ser distribuídos por dependência aos autos principais da Recuperação Judicial, na 
forma de incidente processual, destacando, desde já, que os pedidos erroneamente direcionados aos autos principais não serão analisados por não ser a via adequada. 9.2 - As habilitações/impugnações com 
base em créditos de natureza trabalhista deverão vir instruídas com a sentença trabalhista transitada em julgado, e com demonstrativo do crédito atualizado nos moldes do art. 9º, II, da Lei n.º 11.101/2005. 10 - 

conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos demais interessados (LRF - art. 52, inciso V, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020). 11 - 
DETERMINO a dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades, observado o disposto no § 3º, do art. 195, da Constituição Federal e no artigo 69, da n.º 11.101/2005 

INDEFIRO o pedido para suspensão dos apontamentos e protestos. 14- DETERMINO que seja retirado o sigilo dos autos, mantendo-se, por ora, o sigilo com relaçãos às declarações de imposto de renda dos 
administradores e dos acionistas controladores (doc. 13). Deverá, contudo, ser liberado o sigilo dos referidos documentos ao adminisrador judicial ora nomeado e ao ilustre Representante do Ministério Público. 

Judiciário, cumpra com celeridade as determinações contidas nesta decisão, e outras que venham a ser proferidas no presente feito, em razão dos curtos prazos estabelecidos pela Lei N.º 11.101/2005. Expeça-se 
o necessário. Intimem-se. Cumpra-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Cuiabá, 23 de fevereiro de 2021. Anglizey Solivan de Oliveira Juíza de Direito Advertências: Os credores terão o prazo de 15(quinze) dias 
corridos, contados da publicação deste edital na IOMAT, para apresentar diretamente à administradora judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos supramencionados (art. 7º, § 1º da lei 
11.101/05). Ficam ainda intimados os credores e terceiros de que foi nomeada como administradora judicial RONIMÁRCIO NAVES ADVOGADOS, inscrita no CNPJ sob o nº 04.860.633/0001-20, situada na 
Avenida Historiador Rubens de Mendonça, nº 2368, sala 1202, Edifício Top Tower, bairro Bosque da Saúde, Cuiabá/MT, CEP 78.050-000, telefones (65) 3025-5058 e (65) 98112-4184, site www.rnaves.adv.br, 
e-mail roni@rnaves.adv.br, representada por Ronimárcio Naves, advogado inscrito na OAB/MT sob o n.º 6228, CPF n.º 488.034.211-49, franqueando-se, por intermédio da aludida administradora judicial, a consulta 

e publicado na forma da lei. Eu, Danilo Oliveira Carilli, Analista Judiciário, digitei. Cuiabá, 3 de março de 2021. César Adriane Leôncio Gestor Judiciário

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
Comarca de Alto Araguaia

Primeira Vara Criminal e Cível
17/02/2021 - 08:52:05 - 48479

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30 DIAS
Dados do Processo: Processo: 2651-74.2014.811.0020 - Código: 60238 - Vlr. Causa: R$ 1.000.000,00 
- Tipo: Cível - Espécie: Procedimento Ordinário - Procedimento de Conhecimento - Processo de Conhe-
cimento - PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO - Polo Ativo: ESPÓLIO DE OSWALDO THEOBALDO 
FERREIRA e OSLAN TEOBALDO FERREIRA - Polo Passivo: LUIZ ROBERTO LOURENÇO DE SOUZA, 
LÚCIA DE FÁTIMA ZANGIROLAMI SOUZA E OUTROS - Pessoa(s) a ser(em) citada(s): DORIEDSON 
CAVALCANTE DA SILVA (Réu(s)), CPF: 019.016.931-12, RG: 18.511.856, Filiação: Maria de Fátima Cav-
alcante Silva e Durval Marques da Silva, data de nascimento: 27/03/1978, natural de Alto Araguaia-MT, 
casado(a), borracheiro, Telefone (66) 9615-1659, Endereço: Rua Florisvaldo de Souza Porto nº 561, Bairro: 
Centro, Cidade: Alto Araguaia-MT, CEP: 78780-000 e JOÃO BATISTA MORAES SANTOS (Réu(s)), CPF: 
844.127.801-63, RG: 36.809.159-4, brasileiro(a), Endereço: Endereço Não Prestado. FINALIDADE: CITA-
ÇÃO DO(A) REQUERIDO(A) acima qualifi cado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos 
da ação que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 
dias, contados do término do prazo deste edital, apresentar resposta, caso queira, sob pena de serem con-
siderados como verdadeiros os fatos afi rmados na petição inicial. Resumo da Inicial: O Sr. Oswaldo Theo-
baldo Ferreira adquiriu, em 30/09/1963, mediante escritura de venda e compra fi rmada com o Sr. Gerson 
Bueno, uma área denominada Sucuri, no Município de Coxim, na época Estado de Mato Grosso. A cópia da 
referida escritura, emitida pelo 5º Ofício da Comarca de Campo Grande, descreve a área nos seguintes ter-
mos da Escritura de Compra e Venda em anexo: Um lote de terras pastais e lavradias no lugar denominado 
Sucuri, neste município, com a área de cinco mil, setecentos e noventa e três hectares (5.793,00 ha), tendo 
a confi guração de um polígono irregular, achando-se os marcos colocados, foi cravado junto ao aparado 
da Serra Preta, divisando com o lote Dois Irmãos de Albano de Almeida Reis e Alfredo Reis; o MPII, foi 
cravado na baixada da Lagoa dos Veados a 4.720 metros ao rumo magnético de 60º45’ NW; o MPIII está 
cravado no espigão dividindo com o lote São João, requerido pelo Sr. João Aluízio Freitas Silva e terrenos 
devolutas, a 8.756 metros do MPIII, ao rumo magnético de 1º00’ NW; o MPIV está cravado junto do aparato 
da Serra Preta, dividindo com terrenos devolutas a 8.556,00 metros, ao rumo magnético de 88º08’ NE; o 
MPV está cravado ao pé do aparado da Serra Preta, divisória do lote Itajui, legalizado por Erico Gusmão de 
Oliveira, hoje de Ilse e Ely de Araújo Souza, serve de divisa entre o MPIV e MPV, o aparado da Serra Preta, 
com andamento SW 19º30’ - SW 29º30’ - SW 32º30’ - NW 6º30’ - SW 46º50’ - SE 59º30’ - SE 56º30’ - SE 
43º30’ - SW 67º00’ - SW 33º00 e as distâncias correspondentes a 1980 - 1150 - 1100 - 1830 - 1300 - 1000 
- 1500 - 1030 e 500 metros, MPVI está cravado a 1.980 metros ao rumo magnético de 86º00’ SE e com 
comum com o referido lote Itajui a 1.100 metros do MPVI, ao rumo de 12º30’ SW; o MPVIII está cravado 
junto ao aparado da Serra Preta, na divisa do lote Itajui; a 1.600 metros do MPVII, ao rumo de 69º00’ SW 
e esta ligado ao MPI, pelo aparado da Serra Preta, que serve de limites neste trecho com andamento de 
NW 41º10’ - SW 61º10’ - SE 50º30’ - SW 50º30’ - SW 10º20’ e as distâncias respectivas de 1.365 metros, 
2.944 - 2.800 e 1.060 metros, dados representado em planta na folha 02 DO LAUDO EM ANEXO. Em 
2013, o Inventariante do Espólio de Sr. Oswaldo Theobaldo Ferreira tomou conhecimento de ação de USU-
CAPIÃO movida pelos ora 1º; 2º; 3º e 4º REQUERIDOS, em trâmite perante a 1ª Vara da Comarca de Alto 
Araguaia, Código nº 5307, Numeração Única 2687-87.2012.811.0020, na qual os então autores requerem 
usucapião de uma área de 149,73 hectares, alegando a posse desde 2001. A presente ação foi contestada 
em março/2013 e encontra-se em andamento. 4. Em decorrência da tramitação do Inventário do ESPÓLIO 
DE OSWALDO THEOBALDO FERREIRA, o inventariante passou a cuidar da regularização do Registro do 
Imóvel, quando se deparou com uma matrícula aberta desde 2011, no Cartório de Alto Araguaia, requerida 
pelo Sr. DORIEDSON CAVALCANTE DA SILVA, que se intitulou na ocasião como procurador do Sr. OS-
WALDO THEOBALDO FERREIRA. (DOC. em anexo - cópia do processo de abertura de matrícula). 5. Na 
mesma ocasião, o inventariante obteve, junto à Receita Federal, uma Declaração de Imposto Rural sob a 
área de seu pai (de cujus), em nome do Sr. ANTÔNIO MARTINELLI, inscrito no CPF/MF nº 349.747.689-72. 
6. Ainda para a sua surpresa, a tentar efetivar o Cadastro Rural-CAR de sua propriedade junto à Secretaria 
do Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso - SEMA-MT foi solicitado o GEORREFERENCIAMENTO 
pelo INCRA. No INCRA, descobriu que a área em litígio já estava GEORREFERENCIADA, no entanto com 
descrição e medidas diversas da Escritura de Venda e Compra, lavrada em 30 de setembro de 1963. Des-
pacho/ Decisão: Vistos. Passo a decidir. (...) 4. Não se mostra razoável que a requerente, imitida no direito 
da posse, permaneça constrangida a aceitar as deliberações da requerida sobre o imóvel. Neste cenário, o 
decurso de cerca de 02 (dois) anos afasta eventual justifi cativa para a permanência dos bens. Deste modo, 
INTIME-SE a parte requerida para que PROMOVA a desocupação do imóvel com retirada dos seus bens 
e maquinários e de eventuais prepostos no prazo máximo de 30 (trinta) dias sob pena de multa diária no 
valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 5. Promovida a retirada 
dos bens, INFORMEM as partes nos autos. 6. Quanto as demais alegações e pedidos. DETERMINO: (a) 
Em cumprimento a decisão retro (fl s. 1.722/ 1.723); INTIME-SE as partes LUIZ ROBERTO LOURENÇO 
DE SOUZA, casado com LÚCIA DE FÁTIMA ZANGIROLAMI SOUZA e MANOEL LOPES STORTO para 
manifestação acerca do pedido de exclusão do feito (fl s. 1.729/ 1.860) no prazo de 10 (dez) dias sob pena 
de presunção da anuência; (b) Nos moldes do artigo 256, inciso II do Código de Processo Civil, PROCEDA-
SE com a citação por edital com prazo de 30 (trinta) dias dos requeridos ESPÓLIO DE DORIEDSON 
CAVALCANTE DA SILVA e JOÃO BATISTA MORAES SANTOS; (c) Com o transcurso do prazo legal, 
CERTIFIQUE-SE eventual decurso de prazo para resposta dos demandados citados pela via editalícia; (d) 
Decorrido o prazo sem resposta, desde já, NOMEIO como curadora especial dos requeridos citados pela 
via editalícia a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso que deverá ser pessoalmente intimada para 
providências no prazo de 15 (quinze) dias; (e) Com a manifestação, INTIME-SE a parte requerente para 
eventual impugnação a contestação no prazo de 10 (dez) dias. 7. Após, INTIMEM-SE ambas as partes para 
que no prazo de 10 (dez) dias especifi quem as provas que pretendem produzir em audiência justifi cando 
a sua pertinência sob pena de preclusão. 8. Com as respostas e diante dos fatos narrados nos presen-
tes autos, ENCAMINHE-SE o feito para manifestação do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias. 9. 
Oportunamente, cumprida integralmente esta determinação, TORNEM os autos conclusos para despacho 
saneador e/ou julgamento antecipado da lide. Ás providências. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e que ninguém, no futuro possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no 
lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Cecília Henriqueta dos Santos, digitei. 

Alto Araguaia, 17 de fevereiro de 2021.

EDITAL DE CITACAO JUIZ(A): COD. PROC.: 102873 NR: 19105.2015.811.0045 AÇÃO: MONITÓRIA>PROCEDIMENTOS 
ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA>PROCEDIMENTOS ESPECIAIS>PROCEDIMENTO DE 
CONHECIMENTO>PROCESSO DE CONHECIMENTO>PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO PARTE AUTORA: HSBC 
BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO PARTE(S)REQUERIDA(S): NARJARA ALINE BRAZ DA SILVA, ADILSON 
FERREIRA DA SILVA ADVOGADO(S) DA PARTE AUTORA: CRISTIANA VASCONCELOS BORGES MARTINS OAB: 13.994A/MT 
ADVOGADO(S) DA PARTE REQUERIDA: EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 60 DIAS Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): ADILSON FERREIRA 
DA SILVA, Cpf: 86252267104, Rg: 14050269, natural de Acorizal/MT, solteiro(a). atualmente em local incerto e não sabido FINALIDADE: 
CITAÇÃO da parte ré, acima qualifi cada, atualmente em local incerto e não sabido para cumprir a obrigação exigida pela parte autora, 
consistente no pagamento do débito no valor de R$ 62.579,32 (Sessenta e dois mil e quinhentos e setenta e nove reais e trinta e 
dois centavos) especifi cado na petição inicial em resumo abaixo, acrescido do pagamento dos honorários advocatícios de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do dia útil seguinte ao prazo fi nal do edital (art. 231, IV, 
CPC/2015), sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade, se não 
realizado o pagamento e não apresentados os embargos previstos no art. 702 do CPC/2015. CIENTE a parte citada que, no caso de 
integral pagamento no prazo estipulado (15 dias), fi cará isento(a) do pagamento de custas processuais (art. 701, § 1º, CPC/2015) ou, 
no mesmo prazo, reconhecendo a quantia devida e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do seu valor, acrescido de custas 
e honorários de advogado, poderá requerer o pagamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, com correção monetária e juros 
de 1% (um por cento) ao mês. Despacho/Decisão: Processo n.º 19105.2015.811.0045. Considerando-se que a ultimação da citação 
pessoal do devedor, secundada com o exaurimento de todos os meios tradicionais de localização (fl s. 112/113, 117/120, 129/130, 
138/139, 143/150, 160/161, 185/186, 191/192, 201/202 e 219), se frustrou, com lastro no teor do art. 257, inciso I do Código de Processo 
Civil, DETERMINO que se proceda à citação do executado Adilson Ferreira da Silva, mediante a expedição de edital. Estabeleço, 
com fundamento no art. 257, inciso III do Código de Processo Civil, prazo de 60 (sessenta) dias. Lucas do Rio Verde/MT, em 3 de 
março de 2020.Cristiano dos Santos Fialho, Juiz de Direito. ADVERTÊNCIA: Será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 
257, IV, CPC/2015) E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o 
presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, JULIANA BORGES, digitei. Resumo da Inicial: O 
Requerido fi rmou perante o Requerente Contrato de Abertura de Conta e Termo de Opção n. 19920097457, convencionando a utilização 
de limite de crédito. Em tempo, valendo-se do Termo de Opção, o Requerido aderiu a linha de crédito Parcelado, vinculada ao sobredito 
contrato, sendo-lhe disponibilizada quantia, conforme demonstram os extratos de sua movimentação fi nanceira. Ocorre que o requerido 
não honrou com as suas obrigações de saldar os valores que lhe foi creditado, contraindo perante a fi nanceira, uma dívida detalhada. 
Insta salientar que os juros e a correção monetária utilizados na atualização do valor devido estão em conformidade com o pactuado, 
que foi devidamente assinado pelas partes e estando inadimplentes com o saldo do crédito parcelado, fi ca caracterizada a mora, 
demonstrando o cabimento da presente ação monitória. Dessa forma, o requerido possui uma dívida junto ao autor no importe de R$ 
62. 579, 32 (sessenta e dois mil quinhentos e setenta e nove reais e trinta e dois centavos).Desta forma, a prova escrita do crédito está 
alicerçada no contrato de Abertura de Conta Corrente, no Termo de Adesão ao Crédito Parcelado e nos Demonstrativos de Atualização 
dos Débitos, não pairando dúvida acerca da sua cobrança por esta via judicial. Lucas do Rio Verde, 20 de janeiro de 2021 Guilherme 
Pereira Dias Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado art. 1.205/CNGC Documento Assinado Eletronicamente
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AVISO DE LICITAÇÃO
  PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 006/2021

Pregão Presencial SRP Nº. 006/2021 Tipo: Menor Preço Por Item OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
BETUMINOSOS: EMULSÃO ASFÁLTICA RR2C, EMULSÃO ASFÁLTICA RL-1C, 
EMULSÃO ASFÁLTICA RC 1C E (EMULSÃO COM POLÍMERO PARA MICRO 
REVESTIMENTO), EMULSÃO ASFÁLTICA CM IMPRIMA (EMULSÃO ASFÁLTICA 
PARA SERVIÇO DE IMPRIMAÇÃO), ASFALTO DILUÍDO CM-30 E CIMENTO 
ASFÁLTICO CAP-50/70, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SETOR DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
RONDONÓPOLIS – CODER. Abertura da Licitação: Dia 17/03/2021 às 08h00min 
(Horário local) Local: Companhia de Desenvolvimento de Rondonópolis - CODER, 
Avenida Dr. Paulino de Oliveira, nº 1.411 – Jardim Marialva – Rondonópolis-MT - Sala 
de Licitações. Dúvidas e esclarecimentos: Telefone (66) 3439-3420, e-mail: assessoria.
coder@gmail.com Retirada do edital: O Edital será disponibilizado no site da 
Companhia de Desenvolvimento de Rondonópolis - CODER, www.coderroo.com.br no 
ícone Licitações, ou através de solicitação no e-mail: assessoria.coder@gmail.com, o 
mesmo poderá ser retirado na sede da CODER, Avenida Dr. Paulino de Oliveira, n.º 1411 
– Jardim Marialva – Sala de Licitações das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 
17h00min através de PEN DRIVE novo ou formatado. Obs.: Obedecendo ao princípio 
da economicidade, não serão fornecidas cópias impressas do edital.

Rondonópolis - MT, 03 de março de 2021.
Mailson de Souza Oliveira

Pregoeiro

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO DO SUDOESTE MT/PA SICREDI SUDOESTE MT/PA
CNPJ n.º 32.995.755/0001-60

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁIA E ORDINÁRIA

Modalidade Digital
O Presidente da COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO DO SUDOESTE MT/PA - SICREDI SUDOESTE 
MT/PA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 14do Estatuto Social, convoca os delegadosde núcleo, que nesta 
data somam 128 (cento e vinte e oito), para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIAE ORDINÁRIA, a ser 
realizada no dia 18 de março de 2021, às18h (dezoito, horário de Brasília), em primeira convocação, com a presença de 
2/3 (dois terços) dos delegados;em segunda convocação às 19h(dezenovehoras, horário de Brasília), com a presença 
de metade dos delegados mais um; e, em terceira e última convocação, às 20h (vinte horas, horário de Brasília), com 
a presença de no mínimo 10 (dez) delegados. A Assembleia será realizada na modalidade digital, transmitida da sede 
da Cooperativa, localizada na Rua Neftes de Carvalho, nº 489 S, Bairro: Jardim Duas Pontes em Tangará da Serra – MT, 
para todos os delegados, simultaneamente, por meio de videoconferência, utilizando a Ferramenta Pertencer, conforme 
instruções detalhadas ao final, para deliberarem sobre a seguinte:

EM REGIME DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
1. Criação do Fundo Sociale do Fundo de Expansão e apreciação de seus regulamentos 

EM REGIME DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1. Prestação de contas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, compreendendo: a)  relatório da 
gestão; b)  balanço dos dois semestres do correspondente exercício; c)  demonstrativo das sobras ou perdas; d)  parecer 
do Conselho Fiscal; e) Parecer da auditoria.
2. Destinação do resultado da cooperativa.
3. Atualização da Política de Conformidade e da Norma de Auditoria Interna.
4. Outros assuntos de interesse do quadro social. 

Tangará da Serra-MT, 03/03/2021.
Antonio Geraldo Wrobel

Presidente
Observações: 1. Instruções para participação e votação na Ferramenta Pertencer: os delegados deverão acessar a 
ferramenta através do site www.sicredi.com.br/assembleiadigital, cadastrando-se e identificando-se com seu CPF ou 
CNPJ e senha, no dia e horário indicados no preâmbulo, por qualquer dispositivo com internet, oportunidade em que será 
admitido seu ingresso na Assembleia. O mecanismo digital utilizado permitirá aos delegados que se identifiquem, assim 
como exerçam seu direito de manifestação e voto, mediante atuação remota, em tempo real. 
2. As propostas do Regulamento para o Fundo Social e do Fundo de Expansão, bem como a Política de Conformidade e 
a Norma de Auditoria Interna estão à disposição para consulta prévia nas unidades de atendimento da Cooperativa. Os 
documentos também podem ser acessados no seguinte endereço eletrônico: www.sicredi.com.br/assembleiadigital. 

4 A.R. IND. COM MAD. EIRELI, torna público que requereu a SEMA, renovação de sua 
Licença de Operação Provisória, para atividade de triturador de resíduos de madeira, 
sito a Mt-320, Km 2,1- Marcelândia. Não foi pedido estudo de impacto ambiental.

GRANO AGRO COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ 28.974.821/0001-48, torna público que requereu junto 
a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Sorriso – SAMA, a Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de 
Operação para a atividade de Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo; e 
Comércio atacadista de sementes, fl ores, plantas e gramas, sito a Av. Perimetral Sudeste, n° 11.107, Centro Sul, Sorriso 
- MT, não determinado (EIA/RIMA).

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ., Torna público que requereu junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Urbano – SMADES, as Licenças Prévias, e de Instalação das Obras de Pavimentação e Drenagem 
de águas Pluviais, Bairro Recantos do Sol e, RENOVAÇÃO da Licença de Instalação das Obras de Pavimentação 
Asfáltica e Drenagem de Águas Pluviais das Vias Diversas dos Bairros Nova Esperança III e Jardim Industrial II, 
no Município de Cuiabá/MT.

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 01/2021
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 13/2021
MODO DE DISPUTA FECHADO/ABERTO
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
durante os dias 04 de março a 16 de 
março de 2021, período integral, sendo 
que excepcionalmente, no dia 16 de 
março de 2021 as propostas poderão ser 
encaminhadas até às 08h00, horário de 
Brasília. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
08:00h. Inicio da sessão da disputa: às 
09:00h (Brasília) do dia 16 de março de 
2021. Objeto da licitação: REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE UMA ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA NOVA SEM USO, ZERO 
KM, EM ATENDIMENTO AO TERMO DE 
CONVÊNIO 882293/2018-MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO (MAPA) E O 
MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM 
– MT, CONFORME ANEXO I DO EDITAL 
– TERMO DE REFERÊNCIA. Conforme 
condições e especifi cações constantes no 
Edital e seus anexos. LOCAL DA DISPUTA: 
Site da Bolsa de Licitações e Leilões:  
www.bllcompras.gov.br, RETIRADA DO 
EDITAL: site: www.novosaojoaquim.
mt.gov.br . INFORMAÇÕES: As empresas 
interessadas deverão providenciar o 
cadastro no sistema da BLL, conforme 
edital de chamamento. CONTATO: 
(0**66)3479-1158 ou e-mail licitação@
novosaojoaquim.mt.gov.br .

Novo São Joaquim-MT, 
03 de março de 2021.

VALBER KENEDY BARBOZA 
SANDES - Pregoeiro Ofi cial

RENASCENÇA AUTO POSTO LTDA. – CNPJ 04.825.223/0004-91, torna público que requereu a   Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente – SEMA/MT, o pedido da renovação da Licença de Operação - LO, para atividade 
de comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, localizado na Rodovia MT 449, Km 06, s/n, 
Zona Rural, município de Lucas do Rio Verde/MT. Não foi determinado estudo de impacto ambiental.

GRANDE LEILÃO DO TRT SINOP-MT

A SER REALIZADO NO 
DIA 15/03/2021. INICIANDO-SE 

ÀS 09:00 HORAS E ENCERRANDO-SE 
ÀS 14:30 HORAS.

BENS: FAZENDAS, CHÁCARAS, 
BARRACÃO COMERCIAL, CASAS, 
CARRO, MOTO, CAMINHÃO E BENS 
MÓVEIS DIVERSOS. 

MAIORES INFORMAÇÕES NO SITE 
WWW.ARAUJOLEILOES.COM.BR

JEAN JOSÉ MARTINEZ DOMINGUES-CPF 116.534.828-42, torna 
público que requereu à Prefeitura Municipal de Cuiabá/MT por meio 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 
Sustentável – SMADESS a Licença Operação – Modalidade: Edifi cação 
Comercial, localizada na Avenida das Torres, Lote 02 A, quadra 61 A, 
Bairro Santa Cruz II, CEP: 78068-235, Cuiabá/MT

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO COMARCA 
DE VÁRZEA GRANDE – MT JUIZO DA VARA ESPECIALIZADA EM 
DIREITO BANCÁRIO EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 10 DIAS 
AUTOS N.º 10603-76.2005.811.0002 ESPÉCIE: Cumprimento de 
sentença->Procedimento de Cumprimento de Sentença->Processo 
de Conhecimento->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO PARTE 
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A PARTE RÉQUERIDA: 
DANHONI & CIA. LTDA - ME , DANHONI & CIA. LTDA - ME, JURACI 
APARECIDA HERANE DANHONI, ANA ELZA DANHONI INTIMANDO/
CITANDO/NOTIFICANDO : Reconvinte: Antenor Danhoni, Cpf: 04430352968, 
Rg: 866870 SSP GO Filiação: brasileiro(a), casado(a), empresário, Endereço: 
Rua: Mario Motta, 112, Bairro: Centro, Cidade: Várzea Grande-MT 
FINALIDADE: NTIMAÇÃO DO REQUERIDO/RECONVINTE Antenor Danhoni 
nos endereços dispostos nos autos, determino a sua intimação via edital, para 
que no prazo de 10 dias, constitua novo patrono, bem como se manifeste 
sobre o cálculo realizado pelo senhor Contador Judicial às fl s. 637/640 e 
demais pedidos que aportaram ao feito. DECISÃO/DESPACHO: Vistos.1. 
Considerando a não localização do requerido/reconvinte Antenor Danhoni nos 
endereços dispostos nos autos, determino a sua intimação via edital, para que 
no prazo de 10 dias, constitua novo patrono, bem como se manifeste sobre 
o cálculo realizado pelo senhor Contador Judicial às fl s. 637/640 e demais 
pedidos que aportaram ao feito.2. Decorrido o prazo sem manifestação, o 
que deverá ser certifi cado, remetam-se conclusos. 3. Por derradeiro, DEFIRO 
a expedição de alvará no importe de R$ 4.892,50 (quatro mil, oitocentos 
e noventa e dois reais e cinquenta centavos), em favor dos patronos 
que patrocinavam a parte supracitada, conforme pedido de fl . 682.4. Às 
providências. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, 
no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que será 
afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, GESTORA 
JUDICIARIO, digitei. Várzea Grande - MT , 17:52 Ana Paula Garcia de Moura 
Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado(a) pelo Provimento n° 56/2007-CGJ

G3 COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO EIRELI – CNPJ 09.176.226/0005-46, torna público que requereu 
a   Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA/MT, o pedido da renovação da Licença de Operação - LO, para 
atividade de comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, localizado na Avenida Senador Julio 
Jose de Campos, 444, Centro, município de Alta Floresta/MT. Não foi determinado estudo de impacto ambiental.

MARLIM AZUL COMÉRCIO E TRANSPORTE DE PETRÓLEO E DERIVADOS LTDA. – CNPJ 39.825.435/0012-63, 
torna público que requereu a   Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA/MT, o pedido da Licença Prévia (LP) 
e Licença de Instalação (LI) para instalação de um Posto de Abastecimento de Aeronaves - PAA, a ser localizado no 
Aeroporto Marechal Rondon, Lote 3, área ANE, s/n, no município de Várzea Grande/MT. Não foi determinado estudo de 
impacto ambiental.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 30 DIAS PESSOA(S) A SER(EM) CITADAS(S): JOSEANE ALVES FERREIRA NOSSA 
LOJA, CNPJ: 09517760000145. atualmente em local incerto e não sabido FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(s) acima 
qualifi cado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da 
petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 3 (três) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito abaixo 
descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de 
lhe serem penhorados tantos bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida. Resumo da Inicial: Trata-se de Ação de 
Execução Forçada por Título Executivo Extrajudicial proposta por BANCO BRADESCO S/A em desfavor de JOSEANA ALVES 
FERREIRA - ME (NOSSA LOJA) e JOSEAN ALVES FERREIRA. Alega, ser credor da importância de R$ 40.623,73 (quarenta mil 
e seiscentos e vinte e três reais e setenta e três centavos). Custas Processuais: R$0,00 Valor Total: R$40.623,73 Valor Atualizado: 
R$ 40.623,73 Valor Honorários: R$0,00 Despacho/Decisão: Vistos...Em consulta ao Sistema INFOJUD, encontrou-se endereço 
diverso em relação à pessoa física, conforme documento em anexo. Em relação à PJ executada, obteve-se o mesmo endereço 
já indicado nos autos. Não obstante, possível a busca de seu endereço pelo sistema SISBAJUD em relação às executadas. Por 
isso, proceder-se-á a busca do endereço requerido via SISBAJUD, todavia, levando em conta a sistemática da referida busca, 
como há certo lapso temporal entre a ordem e a resposta, o processo aguardará em gabinete. Redige-se o presente por um 
motivo relevante: não se sabe o dia de amanhã. Não devendo soar jocosa a expressão, visa-se a equipar o juiz que futuramente 
analisará o processo já com a resposta. Provavelmente será este subscritor, mas não se pode ter certeza, por isso a expressão 
usada. Assim, lança-se o presente no processo, aguardando-se a resposta do SISBAJUD tanto em relação à pessoa física 
quanto à PJ. Portanto, à SECRETATARIA para: 1. Em relação à PESSOA FÍSICA: a. CITAR a parte executada, (atentando-se 
ao endereço encontrado no INFOJUD), para, no prazo de três (03) dias, efetuar o pagamento da dívida, acrescida das custas 
processuais e honorários advocatícios, ora fi xados em 10% ( dez por cento) sobre o valor da causa (arts. 827 e 829, do CPC);b. 
INFRUTÍFERA a citação e HAVENDO ENDEREÇO INDÊNTICO NO SISBAJUD, CITAR POR EDITAL a parte executada, nos 
mesmos termos acima descritos, devendo, em caso de decurso de prazo, ser nomeado Curador; c. Efetuada a citação, seja por 
qualquer meio supramencionado e decorrido o prazo sem o pagamento do débito exequendo, à EXEQUENTE para manifestação; 
d. Após, conclusos.2.Em relação à PJ executada: a. AGUARDAR o endereço via SISBAJUD; b .Em caso de endereço idêntico 
ou com resultado negativo, CITAR POR EDITAL, nos moldes da alínea “b” do item “1”.Intimar. Cumprir. ADVERTÊNCIA: Fica(m) 
ainda advertido(s) o(s) executado(s) de que, expirado o prazo deste edital de citação, terá(terão) o prazo de 15 (quinze) dias 
para opor(oporem) embargos. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, 
expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Juliana Aparecida Arantes de 
Souza, digitei. Nova Monte Verde, 11 de fevereiro de 2021 Janice Schroeder Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado art. 1.205/CNGC 
Documento Assinado Eletronicamente

JORNAL A GAZETA A NOTÍCIA DE FRENTE


